
oro CJ'ó/unícíptl/ de 9r1. 
C5f!l, ESTADo Do ESPIR1r arechô.l Cf!oriA 

OSANTo uno 

RESOLUÇÃO Nº 003/2002 

INSTITUI O Có 
DIGO D · 

DECORO PAR E ETICA E 

ESIDENTE D~ CÂMARA MUNICIPAL D 
o pll O DO ESPIRITO SANTO, FAZ SAB E 
ES'fA~ARAM E EU PROMULGO A: ER 
t\pJlO 

}lEsoLUÇÃO 

LAMENTAR. 

lº _ No exerc1c10 do mandato, o vereador atend , , . _ 
j\rt. , . , . era as prescnçoes constitucionais 

. ntais e as ·contidas neste cod1go, sujeitando-se . ' 
regune aos procedimentos e medidas 
. . 11. nares nele previstos. d1sc1p 

Art· 2º _São deveres fundamentais do vereador. 

1 Traduzir em cada ato a afirmação da liberdade entre cidada-os a d e d - · , e1esa o Estado 
Democrático de Direito, das garantias individuais e dos Direitos Humanos, bem como lutar 

pela promoção do bem estar e pela eliminação das desigualdades sociais. 

n- Pautar-se pela observância dos protocolos éticos discriminados neste código, como fonna 

de valorização de uma atividade pública capaz de submeter os interesses às opiniões e os 

diferentes particularismo às idéias reguladoras do bem comum; 

III - Cumprir as Leis, a Constituição da República, a Constituição do Estado do Espírito 

Santo e a Lei Orgânica Municipal; 

IV - Prestar solidariedade política a todos os cidadãos, em especial aos perseguidos, aos 

excluídos aos discriminados, onde quer que se encontre; 

V • Contribuir para a afimiação de uma cultura cujos valores não reproduzam, ª qualquer 

titu\ . . 1 t relação a raça crédulos, o, quaisquer preconceitos entre os gêneros especia men e com 

orientação 1 · - ' ·d l' · · sexua conv1cçao filosofica ou 1 eo og1ca, 
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~ tJfa CJ(/unídptl/ de 9rtôrech 01 
to'ff1- ESTADO DO ESPIRITO ô/ florian U1 

SANTO 0 

r suas opiniões políticas de m . 
e~pressa ane1ra a permitir uc 

,,, " u fora dele, supere progressivamente . q 0 debate públic 
tento o as un1lateralidad d . o, no 

par1311 trua em cada momento histórico com s e os d1 ferentes pintos d 
cons ' ' ensos fundados e 

,~sta e . . por procedimentos e 
ativ1s1110, rpor , . . 

co b trair seus propnos mteresses eleitorais n t 
li .... A s , . a ornada deposi ~ . . . 

' ' te legitimo dos mumc1pes; çoes ind1v1duais como 
rePresentan 

CAPÍTULO II 
DAS VEDAÇÕES 

0 _ É expressamente vedado ao Vereador: 
i\(t.3 . 

de a expedição do Diploma: 
1-Des 

rrmar ou manter contrato com pessoa Jurídica de direito p 'bl' . 
a - t . • u ico, autarquia, empresa 

'bl' ca sociedade de Economia mista ou empresa concessionária . . pu 1 ' ou pressionaria de serviço 
público salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes. 

b Aceitar 0 cargo ou exercer simultaneamente função ou emprego remune d . 1 . - ra o, me us1ve os 
de que seja demissível "ad mutum", nas entidades e termos constantes da alínea anterior 

II_ Desde a posse: 

a)_ Ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze de favor decorrente de 

contrato com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer função remunerada. 

b)- Exercer mandato de vereador simultaneamente com cargo ou função que seja demissível 

"ad mutum", nas entidades referidas no inciso I, alínea "a" 

e)- Patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se refere o Inciso 1, 

alínea "a". 

d- Exercer qualquer outro cargo público ou desempenhar outro mandato público eletivo. 

§ 1º· Consideram-se incluídas nas proibições previstas nas alíneas "a" e "b" do inciso 1, e "a" 

e "e" do inciso 11, para fins deste Código de Ética, pessoas Jurídicas de direito Privado 

controladas pelo poder público. 
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ro CJf/unídptl/ de CfiZ 
t5fflº ESTADO DO ESPIRITO ôrechô.l 7loriA 
U1 

SANTO uno 
'bição constante de alínea "a" do inciso 1 º A pro• . compreende o V 

s z · "njuge ou companheira a pessoa Ju 'd' . crcador, corno 
~ seu co ri tca direta o . . pc soa 
t·s\c.'1 u tnd1retarncnt 
1 e P r el \adas. e 
cotltro ~ , inda vedado ao Vereador: 

4º - E, a , . 
~rt· . dotação orçamentaria, sob a forma de sub ... 

atribuir . . vençoes sociais au , . 
1 - . a a entidades ou mstituições das quais . . ' xiltos ou qualquer 

tra rubflC ' , parttctpe o Vereador . ~ . 
ou d um ou de outro, ate o segundo grau b ' seu conJuge ou 
arente, e ' em como pessoa jurídica d' 

P te por eles controlada, ou ainda, que aplique treta ou 
·ndiretarnen os recursos recebidos em at· .d d 
1 d •. t ' IVI a es ., orrespon am ngorosamen e as suas finalidades estatut, . 

ue nao e anas. 
q A celebração contrato coma instituição financeira co tr 1 d 
II - - , n o a a pelo poder público 

'dos nesta vedaçao, alem do Vereador como pessoa física s ~ . 
inclui . . . ' eu conJuge ou companheira 

J·uridicas direta ou md1retamente por eles controladas 
~~~ . . 

II a direção ou gestão de empresas, órgãos e meio de comunicação c .d d I - , ons1 era os como tal 

Soas J'uridicas que indiquem em seu objetivo social a execução de serviços d . 1. pes e Joma ismos, 
de radiodifusão sonora ou de sons e imagens; 

IV- 0 abuso do poder econômico no processo eleitoral. 

Parágrafo único - É permitido ao Vereador, bem como o seu cônjuge ou companheira. 

movimentar contas e manter cheque especiais ou garantidos, de valores médios e contrato de 

cláusulas uniformes, nas instituições financeira referidas ao Inciso 1. 

CAPÍTULO III 
DOS ATOS CONTRÁRIOS À ÉTICA PARLAMENTAR 

Art. 5º - Constituem faltas contra a ética parlamentar de todo vereador no exercício de seu 

mandato: 

l- Quanto às normas de conduta nas sessões de trabalho da câmara: 
a) Utili - incompatíveis com ª . zar-se, em seus pronunciamentos, de palavras ou expressoes 
d10n'd 

oaal ade do cargo; 
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tnr ou praticar ofensas t1sicu 
pcsaca ' l s ou tnorais, be 

\l) aos membros da mesa n·. tn cotn0 d' .. 
Pnres, Hetora do Pl 1ng1r Pa\ 

seus d 'd d"' ' enár' avras i . ,. u grupos e c1 a aos que assist to ou da . nJuriosas 
·dadaº o ain a sessões d s comissões ao 

ct bar a boa ordem dos trabalhos em Pl , . e trabalho da C" . , ou qualquer 
e) pertur . enano ou d amara; 

o de cidadãos que assistam as sessõe d as Comissões 
ou gruP . s e trabalho da " ' ou qualquer cid .. 

. dicar ou dificultar o acesso dos cidad"' . Camara; adao 
d) preJU aos a tnfonna ... 

s trabalhos da câmara; Çoes de interesses 'b\' 
o pu tco ou b so re 
sar vereador, no curso de uma discussão ~ 

e' ACU '01endendo sua h 
;' d onor b'\· 'dicas e improce entes; a i 1dade com ~· .. 
~ ' ~~ 

D srespeitar a propriedade intelectual das propo . .... n e s1çoes; 
Atuar de fonna negligente ou deixar de agir com dT ,.. . 

g) 1 igenc1as e probidade 

fu ÇO#es administrativas para as quais for designado d no desempenho de 
n ' urante o mandato e d ~ . 

em ecorrencia do 
mesmo; 

n. Quanto ao respeito à verdade: 

a) Fraudar votações; 

b) Deixar de zelar pela total transparência das decisões e ativi· d d d ,.. 
a es a camara ou dos 

Vereadores no exercício de seus mandatos; 

e) Deixar de comunicar, da tribuna da Câmara ou. por outras fonnas condizentes com a Lei, 

todo e qualquer ato ilícito civil, penal ou administrativo ocorrido no âmbito da administração 

Pública. bem como casos de inobservância- deste código, de que vier a tomar conhecimento; 

d) Utilizar-se de subterfúgios para reter ou dissimular informações a que estiver legalmente 

obrigado, particularmente na declaração de bens ou rendas. 

llI -Quanto ao respeito aos recursos públicos: 

) D . - d fi do patrimônio e dos recursos ª e1xar de zelar, com responsabilidade, pela proteçao e e esa ' 

públicos· 
' 

b) U . . . , . serviços administrativos de 
tihzar infra-estrutura os recursos, os func1onanos ou os . d 

' . , rio ou outros fins pnva os, 
qualquer natureza. da Câmara ou do executivo, para beneficio prop 
inc\us· . lVe eleitorais· 

' 
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tJfO Wunícipal de 9'5l 
Cgrn ESTADO DO ESPIRIT ôrecba/ 7loriA 

O SANTO uno 
Usufruir favorecimentos ou vanta 

. ou ' gens pcss · 
Pteiteat ' oa1s ou c\cit , . 

e) . orais corn recurso 
bticos, . 

pú . 1 r recursos de 01çamento para benefici· .... 
MantPº a . . . . . ar regioes de seu inter , 

d) ou de obstruir mahc1osamente proposiç"' d . . . . esse, da forrna 
. stiçada, oes a iniciativa d 

itlJll autorizar encargos em termos que p 1 ° outro poder; 
criar ou ' e o seu valor ou 1 

e) entidade beneficiada ou controlada possa pe as características da 
sa ou ' m resultar e 1. e1npre . m ap icação indevida de 

rsos públicos. 
recu d . 

to ao uso dopo er merente ao mandato· 
IV .. Quan · 

favorecimento ou o protecionismo na contrat ... d . 
a) obter o - , . açao e quaisquer serviços e obras 

Administraçao Pubhca por pessoa, empresas ou grupos " . 
cotll a econom1cos; 

. fl enciar decisões do Executivo, a Administração da C" 
b) tn u amara ou outros Setores da 

. istração Pública, para obter vantagens e ilícitas ou imor . . 
Adtlltíl ais para s1 mesmo ou para 

5 de seu relacionamento Pessoal ou Político· pessoa ' 

e) Condicionar as suas tomadas de posição ou seu voto, nas decisões tomadas pela Câmara, a 

contrapartidas e pecuniárias ou de quaisquer espécie, concedidas pelos interessados direta ou 

indiretamente na decisão; 

d) induzir o Executivo, a Administração da Câmara ou outros setores da Administração 

Pública à Contratação, para cargos não concursados, de pessoal sem condição profissionais 

para exercê-los ou com fins eleitorais; 

e) utilizar-se de propaganda imoderada e abusiva do regular exercício das atividades para as 

quais foi eleito antes, durante e depois dos processos eleitorais. 

CAPÍTULO IV 
DAS MEDIDAS DISCIPLINARES 

A t 6º e ' d' d Éf ca serão as seguintes, em r · - As sanções previstas para as infrações a este o 1go e 1 

ordem e . rescente da gravidade: 
l- advert" · enc1a pública escrita~ 

~ua Clara Enrl1:. L • Digitalizado com CamScanner 



tJftJ Wunícíptl/ de CJq, 
C8rfi ESTADo Do ESPIR1 arecha.l Cflon' 

To SANTO ô.no 
~ 1cia pública escrita com notificaç:io . 

dvertet ' ao partido pol't' 
11, a d t't . .... d . t ico a betn como es 1 mçao os cargos l que Pertcn 

ertido, par amentares e . . cer o vereador 
3d'' s comissões da Câmara. administrativos qu , 

a ou na e ocupa na 
,1eS' 
t d de mandato. 
ttl , per a .., .., . 

As sançoes serao aphcadas segundo a 'd 7° - grav1 ade d . Mt. . " . a infração co . 
oninar a Le1 Orgamca do Município e os di . . metida, observado o 

oe dete spos1ttvos deste e, d' , . 
q 0 A advertência pública escrita com notific ... 0 igo de Etica. 
j\ft· 8 - açao ao partido pol't· 

d r advertido, bem como destituição dos cargo 
1 

1 
ico ª que Pertencer 0 

verea 0 s par amentares e ad · . . 
na mesa ou nas Comissões da Câmara será apl. d mmistrativos que 

ocupa tca a, quando não coub . 
. a vereador que: er penalidade 

mais grave, 

1 
_Reincidir nas hipóteses do artigo antecedente; 

II Praticar ato que infrinja dever contido no inciso I do artigo 5o d R - esta esolução. 

Art 1 Oº _ A suspensão temporária do mandato por 60 (sessenta) d' , . 
· tas sera aplicada, quando 

não couber penalidade mais grave, a vereador que: 

I. Reincidir nas hipóteses do artigo antecedente; 

II -Praticar ato que infrinja dever contido nos incisos II à N do artigo 5º desta Resolução. 

Art. 11 - A perda do mandato será aplicada a vereador que: 

1 -Reincidir nas hipóteses do artigo antecedente; 

II - Praticar ato que infrinja qualquer dos deveres contidos nos artigos 3º e 4º desta 

Resolução; 

III - Praticar ato que infrinja o artigo 88 § 1 O à,.., do Regimento Interno e artigos 39 e 4º da 

Lei o " · . " b Art 89 do Reaimento deste rgamca do Município de Marechal Flonano em como o · 0 • 

Poder Legislativo. 
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t~v'' JºLaroc Jcpz 
ulJ ESTADO DO ESPIRITO a Ori(ln 

SANTO O 

CAPÍTULov 
DO PROCESSO DISCIPLINAR 

_ Qualquer cidadão, pessoa J. ur'd' 
12 1 tca ou 1 vt· p . par amentar d 

1 t damente perante o residente da Câm M . . po e representar 
ocu111en a . ara un1c1pal" pelo d . 

d de nonnas contidas neste Código de Ética escumpnmento, por 
,,ereador, - - b'd . 

e. único - Nao serao rece 1 as denúncias an,. . ágra10 onimas. 
par d , . P . 

3 Recebida a enuncia, o residente da Câmar 
j\rt· 1 - a a apresentará no Plenário 

. ) dias ouvido o denunciado. ' no prazo de 
05 (ctnCO ' 

14 _o acusado poderá acompanhar todo 0 processo 
j\rt. em seus tennos, sendo-lhe facultado 

t·tuir advogado para a sua defesa. 
cons 1 

t 15 _ A mesa escolherá dentre seus membros uma relat 
Ar · , . . . ' or, que promoverá a apuração 

liminar e sumana dos fatos, providenciando as diligências que t d , . pre en en er necessanas e" em 
até 05 (cinco) dias, elaborará relatório prévio. 

Art 16 _ A mesa, analisando o relatório prévio e considerando procedente -· a representaçao, 
notificará o acusado para que, no prazo de 05 (cinco) dias, se quiser, apresente defesa, arrole 

testemunhas e requeira diligências. 

Art. 17 - Apresentada ou não a defesa, o Relator concluirá as diligências e a instrução 

probatória que entender necessária, no prazo de 05 (cinco) dias, encaminhando o parecer a 

mesa para ser votado em igual prazo. 

Parágrafo Único - O parecer deverá conter o nome do acusado, a disposição sucinta da 

representação e da defesa, a indicação dos motivos de fato e de direito em que se funde o 

parecer, a indicação dos artigos aplicados e a proposta de medida disciplinar. 

Art. 18 - Se a mesa concluir pela procedência da denúncia e a considerar de gravidade 

Passível de imputação nas penas dos incisos I e 11, previstos no Artigo 6º deste Código, seu 

parecer, exarado sob a forma de Projeto de Resolução, será submetido à votação do Plenário, 
na pri · . d 0 primeiro item da meira Sessão Ordinária seguinte ao térmmo do prazo a mesa, com 
Ordem do D. Ia. 
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C#fflª EsrADo Do EsPIR1ro SANr~ a Cflonôno 

, ·co _ Fica vedado o adiamento da discu , , ... 
0111 ssao e vot ~ 

r6grllfo . cerque não obtiver o "quorum" da maiori . açao, sendo considerado 
o~ pa1e a simples 
J ~o . 

.. ,jt3 
reJ lí 

mesa concluir pela procedência e a . 
9 .. se a considerar de gr . d 

;\rt· 1 enas previstas nos incisos III e IV do rt' avi ade passível de 
"'o de p a tgo 6º deste c, d' 

jntPotaÇª forma de Projeto de Resolução, a ser aprovado . . 
0 

tgo, seu parecer 
~arado sob . 1 de Ética. por ma1ona absoluta, estabelecerá 

e . ,. 
0 

Espec1a 
CotlllSSa . 1 d , . 

a A comissão Especia e Etica terá as 
20 .. mesmas prerrogativas da Comissão 

Mt. nos termos previstos para este tipo de c . -
rocessante, , . om1ssao na Legislação Federal 

P terá um prazo max1mo de 40 (quarenta) dias para 
ertinente, e . ' exarar seu parecer, a fim de 

P rrer mais de 90 (noventa) dias entre a denúncia e 0 J·ulga t - transco men o. 
nao . 1 d E' . 

1 A Comissão Especia e ttca só deliberará com a presenç d . . 
Mt· 2 - , . a a ma1ona dos seus _ 

b 5 somente sendo aprovada a matena que obtiver a maioria dos voto d 
111ern ro ' , s os presentes. 

22 A Comissão Especial de Etica apresentará seu parecer sob a fonn d p . Art· - a e roJeto de 
Resolução, a ser submetida à votação pelo Plenário, com a aprovação mediante 0 "quorum" 

de maioria absoluta. 

CAPÍTULO VI 

DA CONSTITUIÇÃO DA COMISSÃO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 

Art. 23 - A Câmara elegerá entre seus vereadores, pelo voto da maioria absoluta, a Comissão 

de Ética e Decoro Parlamentar, que será composta do Presidente, Relator e Secretário. 

§ 1º - A eleição dos membros da Comissão de ética e Decoro Parlamentar, será realizada na 
13 Sessão Ordinária do primeiro ano de legislatura com duração de 04 (quatro) anos da 
mesma. 

§ 
20 

-A indicação contendo os nomes dos membros da Comissão de Ética e Decoro 
Parlamentar , d,.. · d 24 ( · nte e quatro) horas ' sera apresentada a mesa diretora com antece encta e vi 
da data da r r -

ea izaçao que se der a eleição. 

Digitalizado com CamScanner 
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/~vt• Jºlu~c /Cfl lJ~ ESTADO DO ESPIRITO (j Oriano 

SANTO 

·a esta Legislatura, que iniciou-se em 
2001 

. 
0 

.. pai a eleição que 3 1 · d · · se refi ~ será rea t~a a na pnme1ra Sessão Ord' , . ere no parágra fi 
edente, tnaria do mês d o 

~11teC ,., para os demais três anos de Legislatur e março do ano de 2002 duraçao a. , 
º111 

• .... E . 1 d D e A Com1ssao specia e ecoro Parlament 11 

t. z4 - . . " . ar receberá representa - . 
Af eador por mfringencta aos dispositivos d t R çao por escnto, 

otrª ver es a eso 1 ução da Lei Or .. . 
cO t Interno, da Legislação Eleitoral e da Constitui - F d ' gamca, do 

gt·men o çao e eral. 
Re d C . - E Os membros a om1ssao special de Decoro p 

1 j\rt· 25 - . . - ar amentar deverão, sob pena de 
. desligamento e substttmçao, observar a discrição e 

0 
. .

1 
. , 

irnedtato sig1 o merentes a natureza de 
sua função. : 

26 _ As representações serão registradas em livro p.róprio ab rt b . 
Art· , e os, ru ncados e 

dos pelo Presidente da Comissão de Ética e Decoro Parlamentar encerra . · 

Art. 27 _ Serão feitas cópias deste Código de Ética Para ampla distribuição aos Vereadores, 

entidades da sociedade civil e interessados. 

Art. 28 _ Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, Revogadas as disposições 

em contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Câmara Municipal de Marechal Floriano, 09 de outubro de 200l. 
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